Comarca da Capital - 27ª Vara Cível
Juiz: Gustavo Quintanilha Telles de Menezes
Processo nº 0037686-88.2014.8.19.0209
Trata-se de ação de indenização por dano material e por dano moral pelo rito sumário. O autor alega, em resumo, que adquiriu passagem aérea junto à empresa Ré, com voo proveniente de São Paulo e destino ao Rio de Janeiro. Sustenta que, assim que desembarcaram no aeroporto Santos Dumont, recebeu a notícia que a bagagem não havia chegado ao destino. Em contato no guichê da ré, receberam uma numeração e foram orientados a entrar em contato telefônico com a empresa. Posteriormente, em contato telefônico, os prepostos disseram que não havia informação quanto à bagagem do autor e ofereceram uma proposta ínfima de R$ 2.433,98 e mais duas passagens aéreas. Aduz ainda que, com o extravio da bagagem, o autor, além de seus pertences pessoais, como roupas, computador e etc., também perdeu sua agenda com telefones e endereços de toda sua vida, como também, seu pandeiro predileto, além da tão sonhada placa que recebeu como homenagem aos grandes mestres compositores do samba brasileiro, ocasionando assim, um abalo emocional e prejuízo financeiro. Requer a condenação da ré: (I) à restituição da quantia de R$ 16.223,99 a título de dano material; e (II) ao pagamento de compensação financeira por danos morais. Com a inicial de fls. 03/10 vieram os documentos de fls. 11/40. Juntada em audiência a contestação de fls. 53/66, com documentos. Alega o réu a incidência das leis especiais, que oferece aos seus passageiros a opção de declarar o conteúdo de suas bagagens no momento do check-in para que possa ser assegurado, no caso de um possível extravio, o recebimento de indenização pelo que realmente se encontrava no interior da bagagem. Sustenta que é evidente o valor excessivo das compras de primeira necessidade realizadas pelo autor. Inexiste ato ilícito praticado, não há ocorrência de indenização por dano moral. Pugna pela improcedência dos pedidos. Audiência de conciliação do art. 277 do CPC, conforme fls. 137, sem composição. Decisão saneadora às fls. 137. Manifestação às 143, pelo réu. Pelo autor foi juntada às fls. 145. Vieram os autos conclusos para a sentença. É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO. Não há questões preliminares a serem enfrentadas e estão presentes as condições para o regular exercício do direito de ação e os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo. Passo ao exame do mérito. A relação jurídica entre as partes é de consumo, conforme arts. 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor. A responsabilidade civil do fornecedor de serviços é objetiva, donde advém o dever de reparar os danos causados aos consumidores, independentemente de ter agido com culpa, a teor do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor. Havendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo, conforme art. 7°, parágrafo único, do CDC. Cabe, por sua vez, ao consumidor, por se tratar de responsabilidade objetiva, a prova do dano e do nexo causal. O fornecedor somente se exime da responsabilidade se demonstrada a inexistência do defeito, ou de fato exclusivo do consumidor, ou de terceiro, ou caso fortuito, ou força maior (art. 14, § 3º, da Lei 8.078/90). Em se tratando de contrato de transporte, também se aplica o disposto no art. 734 do Código Civil, segundo qual ´o transportador responde pelos danos causados às pessoas transportadas e suas bagagens, salvo motivo de força maior´. No caso vertente, a falha na prestação do serviço se mostra evidente e enseja a responsabilidade civil e o dever de indenizar os prejuízos causados. O dano material está relacionado aos gastos com roupas e itens de uso pessoal registradas no documento de fls. 26 e 30/40, os quais devem servir como prova do efetivo prejuízo. Os pertences listados pelo autor, pelas regras de experiência comum, são normalmente levados por passageiros em suas viagens, não dependendo de prova detalhada - até porque impossível - para serem ressarcidos. Há que se considerar também as peculiaridades do caso concreto, em que o autor é um famoso músico, em plena atividade profissional. Não houve prova de excludente da responsabilidade pelo fato do serviço, nos termos do art. 14, §3º, do CDC. Ocorre que, independentemente da relação consumerista e da falha do serviço, é evidente que o ressarcimento dos danos materiais suportados pelo autor, consistentes nos bens constantes na bagagem, no caso de seu extravio, deve ser acolhido, até por se tratar de pessoa da mídia, que iria receber um prêmio de grande importância para sua vida artística. Sendo assim, reconheço que os valores discriminados pelo autor são plausíveis à sua vida rotineira como músico. Desta feita, considero o valor de R$ 16.223,99, a título de dano material, perfeitamente cabível pelos fatos narrados na inicial e a situação efetivamente comprovada. Quanto ao valor da indenização, descabe a limitação invocada pela parte ré, tendo em vista o disposto no art. 6º, VI, do CDC, que dispõe ser direito básico do consumidor a efetiva reparação de danos patrimoniais e morais, entendida por efetiva reparação aquela que restitui integralmente o patrimônio do ofendido. Quanto ao dano moral, este se configura pela violação grave de direitos extrapatrimoniais personalíssimos, de modo a abalar o equilíbrio psicológico da vítima da ofensa, o que entendo ter restado configurado, sendo o caso de dano ´in re ipsa´. A propósito, ´o extravio de bagagem por longo período traz, em si, a presunção da lesão moral causada ao passageiro, atraindo o dever de indenizar´ (REsp 686.384/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, DJ de 30.5.2005). No caso, a conduta da parte ré trouxe ao consumidor transtornos e aborrecimentos graves, pois se viu privado de pertences pessoais e de valor sentimental, não contando com o pronto atendimento do fornecedor para a solução do problema, demonstrando o descaso da parte ré com o consumidor, o que é apto a gerar apreensão e angústia diante da sensação de impotência da parte vulnerável da relação. Como consignado pelo Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 171.084-MA, relator Ministro Sálvio de Figueiredo: ´A indenização deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, considerando que se recomenda que o arbitramento deva operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte empresarial das partes, às suas atividades comerciais e, ainda, ao valor do negócio, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida, notadamente à situação econômica atual e às peculiaridades de cada caso.´ Entendo razoável para compensar o dano moral suportado a quantia de R$20.000,00, considerados a extensão do dano, a condição sócio-econômica do consumidor, a capacidade financeira do fornecedor, bem como o caráter pedagógico da condenação, além das peculiaridades do caso, com o extravio de bens de valor sentimental. Registro que o valor ora arbitrado nem de longe importará no enriquecimento da parte autora e, considerado o porte econômico da parte Ré, é o mínimo necessário para uma reflexão sobre sua conduta desrespeitosa para com o consumidor, sendo que eventual condenação em valor reduzido mostrar-se-á inócua no intuito de o Estado promover e os agentes econômicos observarem a defesa do consumidor, direito fundamental (art. 5º, XXXII, CF) e princípio da ordem econômica (art. 170, V, CF). Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão autoral para condenar a Ré ao pagamento de: (1) indenização por danos materiais no valor de R$ 16.223,99 (dezesseis mil duzentos e vinte e três reais e noventa e nove centavos), a ser corrigido a partir do respectivo desembolso e com juros moratórios a contar da citação; e (2) compensação financeira por danos morais no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), devidamente corrigido a partir desta sentença e com juros moratórios de 1% ao mês, contados da citação. Condeno a ré, por fim, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.12.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
